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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. DELITOS DE POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO E POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PESSOAL (ART. 12 DA LEI N. 10.826/03 E ART. 28 DA LEI N. 
11.343/06). NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE E DE TODAS AS 
PROVAS DELA DECORRENTES EM RAZÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO PELOS POLICIAIS. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consta dos autos que policiais militares abordaram o 
agravante em região conhecida pela traficância e foram comunicados de 
que existiam entorpecentes em sua residência, tendo, ainda, recebido 
autorização para a entrada no imóvel, no qual foram encontradas drogas, 
armas e munições.

2. Nesse contexto, há tanto a fundada suspeita apta a justificar 
a entrada na residência, decorrente de diligências prévias, como a versão 
verossímil de autorização de ingresso no imóvel. Com isso, acolher a tese 
defensiva de ausência de justa causa prévia para o ingresso na residência 
demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, providência 
vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 
rito célere.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. DELITOS DE POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO E POSSE DE DROGAS PARA CONSUMO 
PESSOAL (ART. 12 DA LEI N. 10.826/03 E ART. 28 DA LEI N. 
11.343/06). NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE E DE TODAS AS 
PROVAS DELA DECORRENTES EM RAZÃO DE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO PELOS POLICIAIS. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consta dos autos que policiais militares abordaram o 
agravante em região conhecida pela traficância e foram comunicados de 
que existiam entorpecentes em sua residência, tendo, ainda, recebido 
autorização para a entrada no imóvel, no qual foram encontradas drogas, 
armas e munições.

2. Nesse contexto, há tanto a fundada suspeita apta a justificar 
a entrada na residência, decorrente de diligências prévias, como a versão 
verossímil de autorização de ingresso no imóvel. Com isso, acolher a tese 
defensiva de ausência de justa causa prévia para o ingresso na residência 
demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, providência 
vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição sumária e 
rito célere.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIANO APARECIDO BARBOSA 

DA SILVA contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, no 

qual se sustenta a nulidade das provas que embasaram a condenação. 

O agravante alega que os policiais o abordaram em frente à sua residência, em 

razão de seu suposto nervosismo, e, sem encontrar nada em sua posse, entraram no 

imóvel, local onde apreenderam a droga e a arma. Entende que, nessas condições, 

não havia fundadas razões para o ingresso dos policiais no seu domicílio, o que torna 

as provas ilícitas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 
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órgão colegiado, para que sejam anuladas todas as provas e absolvido o agravante. 

É o relatório.

VOTO

O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do 

domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa do 

dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso 

de flagrante delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 

RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio 

sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 

fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 

casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil 

e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Na hipótese, ao examinar o tema, asseveraram as instâncias ordinárias:
 

Sentença:
"[...]
Já os policiais Marcos e Thiago disseram que no dia 

dos fatos estavam em patrulhamento no interior do 
Residencial Jaguary 1, conhecido do tráfico de drogas, 
quando avistaram o réu parado na porta de seu 
apartamento, no térreo. Como ele demonstrou nervosismo, 
fizeram a abordagem, mas nada de ilícito foi encontrado. 
Entretanto, após indagarem se ele possuía algo ilegal em 
sua residência, Fabiano disse que guardava uma porção 
maior de maconha na geladeira, para consumo próprio, 
franqueando a entrada dos policiais. Encontraram sob uma 
almofada do sofá da sala a quantia de R$ 400,00 e sobre o 
rack mais duas pequenas porções de maconha. No quarto 
de Fabiano encontraram ainda uma pistola marca TAURUS 
.40, numero SCV08802, municiada com 10 cartuchos com 
01 cartucho próprio e dentro do guarda-roupas a quantia 
de R$ 14.066,00 (quatorze mil e sessenta e seis reais). A 
pistola disse que adquiriu para defesa pessoal e a droga 
para consumo” (fl. 23).
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Acórdão:
"[...]
No caso em tela, o réu autorizou a entrada dos 

policiais. Em diligências no endereço mencionado na 
denúncia, os PMs encontraram as armas, munições e 
drogas sem autorização legal. Assim, a prisão em flagrante 
do réu, não constitui prova ilícita ou ilegítima, sendo 
desnecessário o prévio mandado de busca e apreensão.

Logo, tendo a polícia agido no exercício de seu 
mister, isso em decorrência de concretos indícios de que o 
crime estava ocorrendo naquele local, ilegalidade alguma 
há na conduta dos policiais, que ali adentraram, efetuando 
a apreensão da arma, munições e drogas" (fls. 29/30).

 

Consoante se observa dos excertos acima colacionados, policiais militares 

abordaram o agravante em região conhecida pela traficância e foram comunicados de 

que existiam entorpecentes em sua residência, tendo, ainda, recebido autorização para 

a entrada no imóvel, no qual foram encontradas drogas, armas e munições.

Desse modo, infere-se dos autos tanto a fundada suspeita apta a justificar a 

entrada na residência, decorrente de diligências prévias, como a versão verossímil de 

autorização de ingresso no imóvel. Com isso, acolher a tese defensiva de ausência de 

justa causa prévia para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame 

do conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento 

de cognição sumária e rito célere.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL E INSURGÊNCIA CONTRA 
MEDIDA DE BUSCA E APREENSÃO POR AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
AUTORIZAÇÃO DO MORADOR. INVIÁVEL REEXAME DO 
QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO FIRMADO NA ORIGEM. 
MATÉRIA PENDENTE DE ANÁLISE NA ORIGEM APÓS 
ATIVIDADE INSTRUTÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, O trancamento 
prematuro da persecução penal, sobretudo via habeas 
corpus, é medida excepcional, admissível somente quando 
emergem dos autos, de plano e sem necessidade de 
apreciação probatória, a absoluta falta de justa causa, a 
atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a 
inépcia formal da denúncia. Precedentes (AgRg no AgRg 
no HC n. 388.874/PA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 2/4/2019).

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em 
repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio 
sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
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qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito (RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - 
Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

3. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, 
possui firme jurisprudência no sentido de que o ingresso 
regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio.

4. Na hipótese, conforme foi consignado pela Corte 
local, no julgamento do writ originário, o quadro fático dos 
autos indica, a princípio, quadro de justa causa autorizador 
do ingresso domiciliar, considerando o fato de que os 
policiais tinham prévias informações de que o paciente teria 
chegado no local dos fatos, levando consigo uma pessoa 
amarrada, havendo suspeitas da ocorrência de um 
sequestro em andamento, o que exigiu a pronta atuação 
policial. Além disso, teria havido a suposta autorização do 
acusado para a entrada dos agentes no local. Qualquer 
incursão que escape à moldura fática ora apresentada 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não 
condizente com os estreitos limites do habeas corpus, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

[...]
6. Nessa linha de intelecção, É prematuro, pois, 

determinar o trancamento do inquérito policial, sendo certo 
que, no curso da instrução processual, caso seja oferecida 
denúncia, poderá a Defesa demonstrar a veracidade dos 
argumentos sustentados, mesmo porque a estreita e célere 
via do habeas corpus não permite revolvimento fático-
probatório (HC n. 749.576/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022) 7. 
Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 760.856/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/9/2022.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RECEPTAÇÃO. TESE DE ILICITUDE DAS 
PROVAS DECORRENTES DO FLAGRANTE. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
JUÍZO DE COGNIÇÃO AMPLA E EXAURIENTE. 
INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Na hipótese, os policiais suspeitaram do 
comportamento do paciente, que, ao perceber a 
aproximação da viatura policial, entrou muito rápido no 
automóvel estacionado próximo ao estabelecimento de 
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onde acabara de sair. No referido veículo, foram 
encontradas parte do entorpecente apreendido e certa 
quantia de dinheiro. Nesse momento, ele já estava em 
situação de flagrância.

2. Para se desconstituir as conclusões a que 
chegaram as instâncias ordinárias sobre a inexistência da 
referida violação de domicílio, após o exauriente e 
detalhado exame do conjunto fático-probatório, realizado 
ao longo de toda instrução probatória, com respeito aos 
princípios da ampla defesa e do contraditório, mostra-se 
necessário o revolvimento de todos documentos carreados 
aos autos e elementos de provas contida no processo, 
procedimento sabidamente vedado na via eleita, que é 
caracterizada pelo seu rito célere e cognição sumária (RHC 
n. 107.610/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 5/8/2019).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 157.916/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 4/4/2022.)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CASO 
CONCRETO: DILIGÊNCIA INICIADA NA RUA (RÉU NO 
PORTÃO ABERTO), FUNDADA SUSPEITA COM 
MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO E AUTORIZAÇÃO 
DOS MORADORES PARA ENTRADA POSTERIOR. 
AMPLO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO 
INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE DO 
AGENTE. QUANTUM DESARRAZOADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II - No caso concreto, a fundada suspeita dos 
policiais residiu não apenas no fato de que detinham 
mandado de prisão pendente em desfavor do paciente, 
mas também na sua confissão informal, sem se olvidar que 
a diligência foi iniciada na rua, pois o paciente se 
encontrava no portão aberto.

III - De qualquer forma, não há que se falar em 
invasão de domicílio, pois o paciente e sua esposa (que, 
inclusive, acompanhou a diligência com os cães) 
consentiram com o ingresso na residência.

Ademais, as drogas efetivamente apreendidas, 
somada ao dinheiro e aos petrechos encontrados, somente 
reforçaram a necessidade da atuação estatal.

IV - Afastada qualquer flagrante ilegalidade, 
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importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer 
todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, 
como forma de desconstituir as conclusões das instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas, 
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos 
limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo da ação 
penal.

V - Na dosimetria, apesar de o fundamento utilizado 
pelas instâncias ordinárias para exasperar a pena base do 
paciente, em virtude de sua culpabilidade com valoração 
negativa, ter sido idônea, o quantum utilizado mostrou-se 
desarrazoado e desproporcional, de modo que deve ser 
fixado in casu o patamar de 1/6.

Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente 
concedida, de ofício, apenas para redimensionar a pena 
definitiva do paciente em 6 anos, 9 meses e 20 dias de 
reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 670 
dias-multa, à razão unitária mínima, mantidos os demais 
termos da condenação.

(HC n. 703.067/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
DJe de 15/12/2021.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TAINA SUILA DA SILVA
ADVOGADO : TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIANO APARECIDO BARBOSA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIANO APARECIDO BARBOSA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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